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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 219/2017
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Opina pelo reconhecimento, até 31 de outubro de 2018, do Curso de BACHARELADO EM AGRONOMIA, do Centro de Ciências Agrárias da Universidade Estadual do Piauí, no Campus Poeta Torquato Neto, na cidade de Teresina (PI), com recomendações e determinações.
1) BREVE HISTÓRICO DO CURSO
O curso de Bacharelado em Agronomia oferecido pela Universidade Estadual do Piauí pelo Centro de Ciências Agrárias, com sede no Campus Profª Maria Goretti da Cruz Sampaio na cidade de União (PI) foi denegado pela Resolução CEE/PI nº 191/2015, que aprovou o Parecer CEE/PI nº 186/2015, da lavra do Conselheiro Acácio Salvador Veras e Silva.
Após o processo de denegação, a Universidade através do seu dirigente máximo, encaminhou um pedido de reconsideração que foi protocolado no Conselho Estadual de Educação como mais um Tomo (Volume IV) do Processo CEE/PI nº 138-C/2013. 
A UESPI manteve o “Campus Profª Maria Goretti da Cruz Sampaio”, instalado no ano 2001, no prédio da Escola Agrotécnica Gervásio Costa localizada à Rua José Moita S/N, no Bairro São Sebastião, através do Decreto no10.665/01 de 26 de outubro de 2001, na cidade de União (PI), onde instalou o Centro de Ciências Agrárias (CCA) onde funcionavam os cursos de Agronomia e Zootecnia, além de Polo de Apoio Presencial para funcionamento de alguns cursos da Universidade Aberta do Brasil (UAB) e sede para cursos do Regime Especial abrigado pelo Programa Nacional de Formação de Professores da Educação Básica, o PARFOR. 
O curso de Agronomia foi implantado em 2002, mediante a Resolução CONSUN/UESPI no 022/2001, de 24/05/2001. Realizou o primeiro vestibular oferecendo 35 vagas. Funcionou precariamente até 2006, quando teve suas atividades suspensas até 2010. Considerando-se todo este período de 2002 a 2010 de funcionamento, o curso formou 108 agrônomos, com consequente média de 13,5 por ano. Em 2011 o ingresso de alunos foi retomado com oferta de 35 vagas no concurso vestibular/2011. O curso tem atualmente uma carga horária de 4.355 horas, integralizadas no mínimo em 5 anos e no máximo 10 anos, com 70 vagas anuais no último processo de ingresso. Atualmente é coordenado pelo Prof. Dr. Boanerges Siqueira D’Albuquerque Júnior, graduado em Agronomia (UFPI), Mestrado em Irrigação e Drenagem (ESALQ) e Doutor em Engenharia Agrícola (UFCG), contratado em regime de dedicação exclusiva, possuindo 13 anos de docência no ensino superior. O quadro docente é formado por 22 docentes, sendo 12 doutores, 07 mestres e 03 especialistas. Destes, 13 são do quadro efetivo e nove são temporários. O corpo técnico é formado por 01 servidora terceirizada e 04 bolsistas de trabalho. No que se refere ao corpo discente, o curso de Agronomia apresenta apenas 77 (setenta e sete) estudantes matriculados nos 10 períodos de duração do curso, o que dá menos de 08 estudantes por período, em média, resultado de uma evasão gigante.
Buscando o histórico de participação do curso de Agronomia no Exame Nacional de Desempenho – ENADE, observamos que o curso em tela participou pela primeira vez no Exame em 2016 e apresentou Conceito ENADE Contínuo no valor de 1,0343, o que constitui Conceito ENADE na Faixa 2.

Foram encaminhados e incorporados a este processo os seguintes documentos:

· Anexo B – Composto por Memorandum e declarações sobre Projetos cadastrados no segmento de Extensão, em Programas de Assistência Estudantil (fls. 1209 a 1277), constando participação de estudantes vinculados aos cursos de Agronomia e Zootecnica do Centro de Ciências Agrárias;
· Anexo C – Composto de acordos de Cooperação Técnica entre a UESPI e a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos (SEMAR) e entre a UESPI e Superintendência de Desenvolvimento Rural (SDR) com os respectivos planos de trabalho e a publicação de Extrato no Diário Oficial do Estado, além da relação de empresas com as quais a Universidade mantém termo de convênio para recebimento de estudantes em campo de estágio em diferentes áreas e segmentos (fls. 1278 a 1325).

· Anexo D – Composto por uma declaração dando conta da existência de um serviço de psicologia para atendimento discente (fl. 1327). 

· Anexo E – Composto por uma declaração de que os cursos do Centro de Ciências Agrárias contam com o uso do Laboratório de Informática do Núcleo de Educação a Distância da UESPI (fl. 1329).

· Anexo F – Composto por um Mapa e documentos do Estágio Supervisionado dos estudantes dos cursos do Centro de Ciências Agrárias e um farto relatório fotográfico demonstrando a participação destes estudantes em atividades de Estágio ou Eventos nas áreas (fls. 1331 a 1408).

· Anexo G – Composto por uma portaria de nomeação do Núcleo Docente Estruturante do curso de Zootecnia assinada pelo Diretor do Centro de Ciências Agrárias e uma declaração do Diretor do Centro de Ciência da Educação, Comunicação e Artes (CCECA) dizendo que as coordenações dos 02 cursos de Ciências Agrárias (Agronomia e Zootecnia) funcionam em salas cedidas pelo CCECA.
· Anexo I – Composto por uma portaria do Presidente do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPEX) e Reitor da UESPI criando o Comitê de Ética no Uso de Animais (CEUA);

· Documentos em atenção às 02 diligências encaminhadas pela Comissão de Educação Superior do Conselho Estadual de Educação solicitando informações pertinentes a: a) manifestação da IES sobre o interesse em continuar mantendo os cursos e sua transferência de sede para outro local, diferente do Campus Profª Maria Goretti da Cruz Sampaio em União (PI) e um relatório sobre as medidas tomadas pela IES com a transferência intempestiva dos cursos de local (fl. 1416); b) Memorandum do Diretor do Centro de Ciências Agrárias para Pró-Reitora de Ensino de Graduação comentando as providências e respondendo as diligências mencionadas, o que incluiu informações sobre parcerias firmadas, solicitações diversas para melhorias das condições, informações sobre a evasão com a mudança de sede do curso da cidade de União para cidade de Teresina e informações sobre a existência de acervo bibliográfico para atendimento aos cursos e sobre a existência de 02 contas de Biblioteca Virtual de amplo acesso para docentes e discentes (Minha Biblioteca e Biblioteca Virtual Universitária) (fls. 1418 a 1420); c) Plano de Desenvolvimento Institucional 2017-2021 onde coloca sobre a intenção de manter e ampliar os cursos do Centro de Ciências Agrárias (fls. 1423 a 1433); d) Cópias de processos diversos solicitando contratação de projeto de reforma (fls. 1435 a 1443); aquisição de equipamentos, materiais permanentes, materiais de consumo e insumos diversos (fls. 1445 a 1472); aquisição de materiais bibliográficos (fls. 1474 a 1581).
Após esse breve histórico, passamos a analisar o relatório da Comissão Verificadora, nomeada pela Portaria ADM/CEE/PI nº029/2017 composta pelos seguintes membros: Prof. Me. Eudóxio Soares Lima Verde, Prof. Dr. Antonio Luis Galvão de Almeida e Prof. Esp. Celso Ferreira Sampaio (fl. 1648).
2) DO RELATÓRIO DA COMISSÃO VERIFICADORA
O relatório apresentado pela Comissão Verificadora formada por professores especialistas, após a visita de verificação, foi pautado nas três dimensões conforme preceituam a Resolução CEE/PI nº 010/2008, Art. 33, §2º e o Instrumento de Avaliação dos Cursos aprovado pelo Conselho Estadual de Educação. O relatório apresenta, ainda, uma síntese de um questionário preenchido com informações que possibilitaram esta comissão emitir conceitos para as três dimensões analisadas, conforme descrito a seguir.
Dimensão 1 – Organização Didático-Pedagógica
a) A comissão verificadora considerou que o Projeto Pedagógico do Curso - PPC contempla de maneira muito boa as demandas de natureza econômica, social, cultural, política e ambiental. Considerou que os objetivos do curso apresentam muito boa coerência e que o perfil do egresso informado expressa de maneira muito boa o real perfil do estudante formado. A comissão considerou que a estrutura curricular contempla muito bem, em uma análise sistêmica e global, os aspectos: flexibilidade, interdisciplinaridade, acessibilidade pedagógica e atitudinal, compatibilidade de carga horária total e articulação da teoria com a prática, e que as atividades pedagógicas guardam boa coerência com a metodologia prevista e implantada. O estágio curricular e as atividades curriculares propostas foram consideradas excelentes.

b) A comissão considerou que o Trabalho de Conclusão de Curso encontra-se regulamentado e em aplicação, mas considerou insuficiente a aplicação de conteúdos curriculares para o pleno desenvolvimento do perfil profissional, pela falta de disciplina relacionada à Legislação Ambiental e Agrária.

c) O apoio institucional aos discentes foi considerado suficiente, pois ocorre por meio de bolsas de trabalho, de iniciação científica, monitoria, auxílio alimentação e auxílio transporte. Não foram encontradas atividades de nivelamento, apoio extraclasse e de intercâmbio.
d) Ações de avaliação, o que inclui autoavaliação e participação de avaliações externas, foram consideradas insuficientes. O relatório de avaliação da CPA não obedece aos preceitos da Nota Técnica do INEP/DAES/CONAES nº 65. 

e) Esta dimensão recebeu conceito 3,8 (três inteiros e oito décimos)

Dimensão 2 – Corpo Docente, Corpo Discente e Técnico-Administrativo
a) A Coordenação do curso é exercida por um professor bem qualificado (doutor), experiente na sua área de atuação e com Dedicação Exclusiva na UESPI. A atuação da Coordenação é suficiente, considerando uma análise sistêmica e global, os aspectos: gestão do curso, relação com os docentes e representatividade nos colegiados superiores. 
b) O Núcleo Docente Estruturante (NDE), embora esteja implantado e com atuação foi considerado insuficiente, apesar de ter regimento interno e possuir seis membros designados e ter realizado 15 (quinze) reuniões, todas registradas em ata, entre 2014 e 2017. 

c) A titulação do corpo docente com pós-graduação Stricto sensu é excelente, com 86,4% de mestres ou doutores. Dos 22 professores, entre efetivos e provisórios, 11 são doutores (50%). No que tange a experiência de trabalho, a Comissão Verificadora considerou excelente, pois mais de 80% dos docentes têm mais de três anos de experiência na área do curso e no magistério superior.
d) A produção científica, cultural, artística e tecnológica do corpo docente foi considerada excelente.
e) Esta dimensão recebeu conceito 4,75 (quatro inteiros e setenta e cinco centésimos).

Dimensão 3 – Infraestrutura
a) No Campus onde funciona o Centro de Ciências Agrárias os gabinetes de trabalhos para os professores de tempo integral são insuficientes, pois existe apenas uma sala para uso de três professores, embora 19 (dezenove) trabalhem em regime de tempo integral. Tanto a sala coletiva para os professores quanto a sala para coordenação foram consideradas insuficientes. O coordenador fica em uma sala cedida pelo diretor do Centro de Ciências da Educação, Comunicação e Arte (CCECA).
b) As salas de aula apresentadas estão em condições de funcionamento e foram consideradas suficientes. 
c) Não existem laboratórios especializados e os convênios apresentados não são suficientes para atender a demanda. O curso não dispõe de Fazenda-Escola.
d) Os alunos do curso têm acesso restrito a laboratório de informática cedido pelo Núcleo de Educação a Distância, que o compartilha com outros cursos presenciais e é usado, principalmente, em cursos da modalidade à distância. 

e) Existe uma biblioteca central no campus visitado, extremamente deficiente a sua infraestrutura, com baixa condição de utilização e no que concerne ao número de exemplares por aluno e o número de títulos por unidade curricular. Com relação à bibliografia complementar existem menos de dois exemplares por unidade curricular. A base de periódicos especializados é totalmente virtual e, como falado no tópico anterior, há dificuldades de acesso a computadores. Na documentação acostada nos autos constam informações sobre duas bibliotecas virtuais. A comissão não constatou o funcionamento das mesmas. 

f) Esta dimensão recebeu, da Comissão Verificadora, o conceito 2,16 (dois inteiros e dezesseis centésimos).

No cômputo geral, a Comissão Verificadora atribuiu conceito médio de 3,59 (três inteiros e cinquenta e nove centésimos). 
3) CONCLUSÃO E VOTO DA RELATORIA
Analisando o relatório de avaliação apresentado pela Comissão Verificadora, bem como outros documentos que constam neste processo, esta relatoria tece algumas considerações relacionadas às três dimensões e explicita seu voto em seguida:
a) Mesmo considerando que a avaliação da Comissão Verificadora foi crítica e reprovativa em diversos aspectos do relatório constatou-se que, comparando o relatório da Comissão atual com o da Comissão anterior, que no referente à Dimensão 1, sobre a Organização Didático-Pedagógica, houve uma evolução no processo de organização curricular e uma maior articulação entre diferentes aspectos desta Organização, embora tenha sido constatada ausência de alguns componentes pedagógicos importantes como disciplinas com conteúdos específicos e a ausência de atividades de nivelamento, o que pode ser uma das causas da pequena quantidade de estudantes matriculados, evadidos por não terem conseguido acompanhar as disciplinas iniciais do curso;
b) A avaliação da Comissão Verificadora, no que se refere à Dimensão 2 (Corpo Docente, Corpo Discente e Técnico-Administrativo) foi excelente, referindo-se à existência de um corpo docente qualificado formado por professores com grande experiência na área, muito embora o curso não disponha de corpo técnico ou este sendo formado apenas por servidores terceirizados e bolsistas de trabalho;

c) No que se refere à Dimensão 3, relativa à Infraestrutura instalada para funcionamento do curso, não foi encontrada sequer uma sede própria para funcionar o Centro que abriga os cursos de Agronomia e Zootecnia. O Centro foi mudado de Campus e de cidade e a Comissão não encontrou nenhum registro documental de transferência da unidade, avaliado por seus conselhos superiores, exceto uma declaração do dirigente máximo da IES declarando o funcionamento do mesmo de forma improvisada e ratificado por documento presente nos autos, assinado pela Pró-Reitora de Ensino de Graduação. O Centro de Ciências Agrárias funciona em salas disponibilizadas por outro Centro (Centro de Ciências da Educação, Comunicação e Arte) em uma desagradável situação de improviso. As instalações para aulas teóricas são todas cedidas com salas não ocupadas pela infraestrutura de outros centros, em uma situação aviltante para com os profissionais lotados no curso e, principalmente para os estudantes. A Comissão Verificadora não encontrou: salas para professores adequadas, salas para o atendimento de alunos, laboratórios especializados e nem laboratório de informática. O curso não tem, à sua disposição, uma fazenda-escola. A existência de bibliografia básica e complementar foi atestada como abaixo do que determinam as normas vigentes para aprovação e manutenção de um curso de graduação da natureza do Curso de Bacharelado em Agronomia.
Esta relatoria avalia que a Comissão Verificadora foi extremamente benévola, pois o conjunto das notas atribuídas deve ter sido, provavelmente, muito mais influenciado pelas características do pessoal docente que leva o curso do que propriamente pela realidade encontrada, dados os detalhes relatados, especialmente no que se refere aos indicadores de Infraestrutura. Observa-se que o curso está em uma rota de total decadência, apresentando menos de 80 estudantes matriculados, comprovada também pela recente divulgação da nota no Exame Nacional de Desempenho (ENADE) realizado em 2016, para o qual o curso atingiu nota inferior a 2 (1,0343) o que o elevou para faixa de conceito 2 (dois), reflexo indelével do que se observa em termos de condições adequadas para um desempenho digno, aquiescente. Certamente que parte deste baixo número de estudantes matriculados é reflexo da denegação por este Colegiado em 2015, o que impediu um novo ingresso de estudantes em 2016. Mas, dadas as carências infra-estruturais apontadas pelo relatório da Comissão Verificadora, uma combinação de mazelas responde pela baixa frequência de estudantes no curso.
O mais indicado para o curso seria a manutenção do estádio denegatório. Todavia, esta Comissão entende que este processo pode enfraquecer ainda mais o curso que vem asfixiado pela indubitável falta de infraestrutura e de ações proativas da Administração Superior da IES em suprir carências que vão do mais simples (como adoção de ações que visem reduzir o processo de evasão de estudantes) a mais complexas, por implicarem aplicação de recursos, mesmo considerando que, constitucionalmente, a IES goza de autonomia administrativa, patrimonial e financeira, o que pode denotar falta de zelo. 
Neste particular, entendemos que a IES deveria procurar pelo menos o básico, no sentido de suprir o Centro de uma sede, considerando que no patrimônio estadual existam estruturas em desuso e que poderiam, num exercício de articulação entre os diferentes entes que constituem a gestão pública estadual, tirar o Centro de Ciências Agrárias e, consequentemente, seu curso de Agronomia desta condição de incerto sita est. Era o mínimo desejável. Ao descurar-se com os cuidados a este segmento põe-se em jogo a vida de estudantes que nutrem o desejo de se tornarem profissionais que possam ocupar lacunas profissionais existentes; a vida de profissionais docentes que, por permanecer a situação atual, podem ter suas carreiras profissionais atingidas pela necessidade de serem removidos para outras unidades que possuam o curso ou mesmo até serem dispensados, pela simples falta de ocupação, motivada, basalmente, pela falta de proatividade administrativa.
Diante do exposto e com base neste entendimento somos favoráveis ao reconhecimento do Curso de Bacharelado em Agronomia do Centro de Ciências Agrárias da Universidade Estadual do Piauí, até 31 de outubro de 2018, com as seguintes recomendações e determinações:

a) que seja providenciado pelo período que durar este reconhecimento uma infraestrutura mínima dotada de salas de aula, sala de professores, laboratórios, espaço físico para campo de experimentação para funcionamento do Centro de Ciências Agrárias da Universidade Estadual do Piauí, abolindo condições de improviso em que o mesmo se encontra atualmente;
b) que seja providenciado, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a comprovação de funcionamento das duas bibliotecas virtuais citadas pelo diretor do Centro como em funcionamento em Memorandum presente nos Autos às fls. 1418 a 1420, sob pena de incorrer no crime de falso testemunho previsto na legislação vigente;
c) que seja providenciado, na solicitação de renovação de reconhecimento, relatório circunstanciado com todas as medidas de melhoria incluindo aquisição de equipamentos para laboratórios didáticos básicos, lista de exemplares da bibliografia básica e complementar de modo a atender o que determinam as resoluções relativas aos cursos da área das Ciências Agrárias etc., realizadas durante este período de reconhecimento, subsidiando futura avaliação para reconhecimento do curso, quando finalizado o proposto neste Parecer;
d) que seja encaminhado a este Colegiado, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, um planejamento de investimento a curto prazo para o curso, visando atender o item “a” deste voto, e a respectiva melhoria de desempenho no ENADE;
e) encaminhar ao Conselho Estadual de Educação, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, propostas de parcerias firmadas junto a diferentes instituições que visem ao atendimento das atividades práticas para os estudantes como, por exemplo: a Associação Piauiense de Caprinos e Ovinos (APICOVI), a Associação de Apicultores do Piauí, a Associação Brasileira de Criadores de Zebu (APCZ), as Câmaras Setoriais de Cajucultura, Apicultura, Fruticultura e do Leite; dentre outras, visando estabelecer oportunidades para lapidação do processo de formação dos estudantes.
Este é o parecer e o voto. S. M. J.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 26 de outubro de 2017.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª Maria Pereira da Silva Xavier
Presidente do CEE/PI

Membros da Relatoria:
Conselheiro Acácio Salvador Véras e Silva
Conselheiro Francisco Guedes Alcoforado Filho

Conselheiro Francisco Soares Santos Filho-Relator
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